
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2634986 - RJ (2024/0161679-5)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : JOBES JOSE AUDITORES INDEPENDENTES LTDA
ADVOGADO : LEONNY MIGUEL DALMASO SILVA - ES010981
AGRAVADO : COMISSAO DE VALORES MOBILIARIOS
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DO PREPARO OU 
COMPROVAÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA FINANCEIRA. SÚMULA 187/STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. A orientação jurisprudencial que vigora no Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que 
se considera deserto o recurso especial quando a parte, mesmo intimada, deixa de recolher o 
devido preparo recursal.
2. O requerimento de concessão da gratuidade judiciária após a interposição do recurso 
especial não possibilita isentar a parte recorrente do recolhimento prévio do preparo recursal, o 
qual deve ser comprovado no ato da interposição do recurso.
3. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, 28 de fevereiro de 2025.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DO PREPARO OU 
COMPROVAÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA FINANCEIRA. SÚMULA 187/STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. A orientação jurisprudencial que vigora no Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que 
se considera deserto o recurso especial quando a parte, mesmo intimada, deixa de recolher o 
devido preparo recursal.
2. O requerimento de concessão da gratuidade judiciária após a interposição do recurso 
especial não possibilita isentar a parte recorrente do recolhimento prévio do preparo recursal, o 
qual deve ser comprovado no ato da interposição do recurso.
3. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por JOBES JOSÉ AUDITORES 
INDEPENDENTES LTDA. contra a decisão de fls. 859-862 (e-STJ), assim ementada:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DO 
PREPARO OU COMPROVAÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA FINANCEIRA. 
SÚMULA 187/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO 
RECURSO ESPECIAL.
 

Nas razões recursais, a agravante afirma ter comprovado a hipossuficiência 
financeira através da juntada de prova documental.

Destaca que não possui condições financeiras para custear as despesas 
processuais.

Sendo assim, requer a reconsideração da decisão agravada.

Não foi apresentada impugnação (e-STJ, fl. 878).
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É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

De início, é preciso frisar que, de acordo com os Enunciados Administrativos 
n. 2 e 3/STJ, os requisitos de admissibilidade a serem observados pelos recursos 
interpostos neste Tribunal Superior são os previstos no Código de Processo Civil de 
1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada até 17 de março de 2016, inclusive; 
ou, se publicada a partir de 18 de março de 2016, os preconizados no Código de 
Processo Civil de 2015.

No caso em exame, tem aplicação a dinâmica processual estabelecida pelo 
Código de Processo Civil de 2015, uma vez que, à época da publicação da decisão que 
culminou na interposição do recurso especial, já estava em vigência o novo regramento 
processual.

Consta dos autos que a recorrente interpôs recurso especial (e-STJ, fls. 744-
757), com base na alínea a do permissivo constitucional, alegando afronta aos arts. 
903, §§ 1º, inciso I, e 2º, e 1.022, incisos I, II e III, do CPC/2015.

O Tribunal de origem inadmitiu a insurgência (e-STJ, fl. 830), situação que 
ensejou a interposição do agravo (e-STJ, fls. 839-840), do qual, em decisão 
monocrática, se conheceu para não conhecer do recurso especial (e-STJ, fls. 859-862).

Irresignada, a agravante interpõe o presente agravo interno. Todavia, o 
inconformismo não merece prosperar.

No agravo em recurso especial, a insurgente defendeu a impossibilidade de 
reconhecer a deserção do recurso especial.

Afirma ter demonstrado sua hipossuficiência para custear as despesas 
processuais.

Contudo, conforme exposto na decisão agravada, a orientação 
jurisprudencial que vigora no Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que se 
considera deserto o recurso especial quando a parte, mesmo intimada, deixa de 
recolher as custas processuais.

A esse respeito:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. IRREGULARIDADE NO PREPARO. AUSÊNCIA DE 
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PAGAMENTO EM DOBRO. ART. 1.007, § 4º, DO CPC. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO NÃO ATENDIDA. JUNTADA APENAS DO 
COMPROVANTE DE PAGAMENTO SIMPLES DAS CUSTAS RECURSAIS. 
DESERÇÃO CONFIGURADA. SÚMULA 187/STJ. PROVIMENTO NEGADO.
1. O Superior Tribunal de Justiça (STJ) consolidou o entendimento de que os 
recursos interpostos para esta Corte Superior devem estar acompanhados 
das guias de recolhimento da União devidamente preenchidas, além dos 
respectivos comprovantes de pagamento, ambos de forma visível e legível, 
sob pena de deserção.
2. Na hipótese dos autos, a petição de interposição do recurso não foi 
instruída com a guia de pagamento em dobro, para conferência do 
recolhimento do preparo recursal, apesar da intimação para regularização, 
nos moldes do art. 1.007, § 4º, do Código de Processo Civil (CPC).
3. Considera-se deserto o recurso interposto que não foi devida e 
oportunamente preparado. Incide na espécie o disposto na Súmula 187/STJ: 
"É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o 
recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa 
e retorno dos autos".
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.017.963/SC, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 14/10/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. COMPROVANTE DO 
RECOLHIMENTO DO PREPARO. AUSÊNCIA. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO. NÃO CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO ART. 1.007, 
§ 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESERÇÃO. SÚMULA 
187/STJ.
1. A decisão da Presidência desta Corte concluiu que o recurso era deserto 
porquanto "A parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, 
não regularizou, conforme consignado na decisão de fls. 303/307" (fl. 341).
2. A parte agravante alega que, por equívoco do banco, fez um 
agendamento de pagamento.
3. Contudo, tal afirmativa vem desacompanhada de qualquer prova de erro 
da instituição bancária, não ilidindo a responsabilidade do recorrente pelo 
efetivo recolhimento do preparo.
4. Registra-se que o STJ firmou a compreensão de que os recursos 
interpostos para esta Corte devem estar acompanhados das guias de 
recolhimento devidamente preenchidas, além dos respectivos comprovantes 
de pagamento, ambos de forma visível e legível, sob pena de deserção.
5. A parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, não o 
regularizou. Consoante o entendimento desta Corte, oportunizada à parte a 
regularização do preparo com o recolhimento em dobro das custas judiciais 
nos termos do § 4º do art. 1.007 do CPC/2015; havendo o descumprimento 
de tal determinação, ocorrerá a deserção do recurso.
6. Portanto, o Recurso Especial não foi devida e oportunamente preparado, 
atraindo a incidência da Súmula 187 do Superior Tribunal de Justiça, o que 
leva à deserção do recurso.
7. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.486.847/MS, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 20/8/2024.)
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Ademais, cabe ressaltar que o requerimento de concessão da gratuidade 
judiciária após a interposição do recurso especial não possibilita isentar a parte 
recorrente do recolhimento prévio do preparo recursal, o qual deve ser comprovado no 
ato da interposição do recurso.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA. PESSOA JURÍDICA. AUSÊNCIA DE PRESUNÇÃO DE 
HIPOSSUFICIÊNCIA FINANCEIRA. CONCESSÃO COM ATRIBUIÇÃO DE 
EFEITOS RETROATIVOS. IMPOSSIBILIDADE.
1. A Súmula 481/STJ estabelece que faz jus ao benefício da justiça gratuita a 
pessoa jurídica com ou sem fins lucrativos que demonstrar sua 
impossibilidade de arcar com os encargos processuais. Essa demonstração 
deve ocorrer nos próprios autos em que pleiteado o benefício, antes do 
trânsito em julgado da respectiva decisão, não cabendo, em regra, a 
comprovação na fase executiva (cumprimento de sentença). Não é possível 
a presunção de insuficiência de recursos, para fins de concessão retroativa 
do benefício, como bem entendeu o Tribunal de origem. Nesse sentido: 
AgRg nos EREsp n. 1.502.212/SC, relator Ministro Raul Araújo, Corte 
Especial, julgado em 11/6/2019, DJe de 14/6/2019; AgInt nos EDcl nos EDcl 
no AREsp n. 1.023.258/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 19/3/2024, DJe de 22/3/2024; AgInt nos EDcl no AREsp n. 
2.283.524/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 18/9/2023, DJe de 21/9/2023; AgInt nos EDcl na PET no AREsp 
n. 2.093.701/DF, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, 
julgado em 12/12/2022, DJe de 15/12/2022.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.472.064/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 17/5/2024.)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. PREPARO 
RECURSAL. PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. PESSOA 
JURÍDICA. ESTADO FALIMENTAR. AUSÊNCIA DE PRESUNÇÃO DE 
HIPOSSUFICIÊNCIA FINANCEIRA. INTIMAÇÃO PARA REALIZAR O 
RECOLHIMENTO. NÃO ATENDIMENTO. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra 
decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. "Segundo o disposto no art. 1.007 do Código de Processo Civil, compete 
ao recorrente demonstrar, no ato de interposição do recurso, o pagamento 
do preparo, ou, se for o caso, a concessão do benefício da assistência 
judiciária pelas instâncias de origem" (STJ, AgInt no AREsp 1.749.845/RS, 
Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/06/2021).
III. "A parte que não comprova o preparo no momento da interposição do 
recurso deve ser intimada, nos termos do art. 1.007, §§ 2º e 4º, do CPC, 
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para a regularização do vício. Intimada, a parte deve demonstrar, no prazo 
designado: (i) ser beneficiária da gratuidade da justiça ao tempo da 
interposição, (ii) ter comprovado o preparo no momento do protocolo do 
recurso, ou (iii) o recolhimento na forma determinada na intimação" (STJ, 
AgInt no REsp 1.978.398/RN, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, DJe de 03/11/2022).
IV. No caso, a parte recorrente realizou o pedido de assistência judiciária 
gratuita, na petição de Recurso Especial. Na origem, o pedido restou 
indeferido, sob o fundamento de que "referida documentação não evidencia 
a hipossuficiência da empresa, razão pela qual indefiro o pedido de 
assistência judiciária gratuita" e que "a existência de processo falimentar não 
implica automaticamente a concessão da gratuidade judiciária", 
determinando-se "que a recorrente seja intimada para, no prazo de 10 (dez) 
dias, efetuar o preparo relativo ao recurso interposto, deforma simples, sob 
pena de deserção, nos termos do artigo 1.007 do CPC". Todavia, conquanto 
tenha sido intimada para realizar o recolhimento, a parte agravante deixou de 
fazê-lo. Não tendo sido cumprida a determinação, deve ser considerado 
deserto o Recurso Especial. Incidência da Súmula 187/STJ. Precedentes do 
STJ.
V. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "a concessão do benefício de 
gratuidade da justiça a pessoa jurídica depende da precariedade de sua 
situação financeira, inexistindo presunção de insuficiência de recursos. 
Súmula n. 481 do STJ" (STJ, AgInt nos EDcl na PET no AREsp 
2.093.701/DF, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA 
TURMA, DJe de 15/12/2022). No mesmo sentido: STJ, AgInt no AREsp 
1.915.449/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
TURMA, DJe de 17/8/2022; AgInt no AREsp 1.517.591/PE, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 09/09/2020.
VI. É firme o entendimento do STJ no sentido de que "o estado falimentar 
não presume a hipossuficiência financeira para fins de concessão da 
gratuidade da justiça, devendo a empresa comprovar tal condição. 
Precedentes: AgInt no AREsp. 1.014.793/SP, Rel. Min. REGINA HELENA 
COSTA, DJe 20.4.2017; REsp. 1.648.861/SP, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, 
DJe 10.4.2017" (STJ, AgInt no AREsp 1.069.805/SP, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/03/2020). 
Em igual sentido: STJ, AgInt no AREsp 989.189/SP, Rel. Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe de 13/03/2018;
AgRg no AREsp 580.930/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 05/12/2014.
VII. "De acordo com jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, se a 
parte, mesmo após regular intimação, não comprova no prazo assinalado o 
recolhimento do preparo na forma devida ou o deferimento da gratuidade da 
justiça na origem, o recurso especial é considerado deserto (Súmula n. 187 
do STJ)" (STJ, AgInt no AREsp 2.079.571/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO 
DE NORONHA, QUARTA TURMA, DJe de 03/11/2022).
VIII. Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.283.524/RS, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 21/9/2023.)
 

No caso em exame, a parte recorrente, interpôs recurso especial sem a 
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comprovação do prévio recolhimento dos valores referentes às custas processuais.

Dessa maneira, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo 
interno não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, 
permanece íntegra a decisão recorrida.

Ante o exposto, nego provimento ao  agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOBES JOSE AUDITORES INDEPENDENTES LTDA
ADVOGADO : LEONNY MIGUEL DALMASO SILVA - ES010981
AGRAVADO : COMISSAO DE VALORES MOBILIARIOS

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOBES JOSE AUDITORES INDEPENDENTES LTDA
ADVOGADO : LEONNY MIGUEL DALMASO SILVA - ES010981
AGRAVADO : COMISSAO DE VALORES MOBILIARIOS

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Afrânio Vilela.
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Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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